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Ofício nº 321/2024/CRA-AP

 Macapá, 26 de agosto de 2024.

ILMO (A). SR(A). PREGOEIRO(A),

 

REF: RETIFICAÇÃO DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2024

 

I - INTRODUÇÃO

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO AMAPÁ-CRA/AP , Autarquia
Federal criada pela Lei 4.769/65, regulamentada pelo Decreto 61.934/67, com sede à Avenida 18 de julho,
1043, Novo Buritizal, Macapá/AP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.684.590/0001-35, encarregado da
fiscalização da profissão de Administrador, incluindo as empresas que exploram atividades na área de
Administração, nos termos do art. 8º, alínea “b”, da referida Lei Federal, vem com o devido respeito e
acatamento, perante Vossa Senhoria, propor a presente RETIFICAÇÃO, pelos fatos e fundamentos
jurídicos a seguir expostos:

 

II - DAS RAZÕES QUE MOTIVARAM A PRESENTE IMPUGNAÇÃO

Tomamos conhecimento do EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº
90013/2024 do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
AMAPÁ – IFAP, cujo objeto consiste na: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA".

 A operacionalização desse serviço dará através de pessoas aptas (habilitadas) para a
execução de suas atividades, no qual envolve a admissão, treinamento e controle dos Vigilantes,
envolvendo para tanto, uma gestão de recursos humanos, área de conhecimento específico da ciência da
Administração concernente à Administração de Recursos Humanos. Daí porque estarem obrigadas ao
registro no Conselho Regional de Administração da respectiva jurisdição

Vale dizer, é sobremodo elucidativo, trecho extraído do Acórdão TCU n 9 1214/2013, no
qual restou consignado o seguinte:

"as empresas que prestam serviços terceirizados, em regra, não têm especialidade no serviço
propriamente, mas na administração da mão de obra.
É uma realidade de mercado à qual a Administração precisa se adaptar e adequar seus contratos. É
cada vez mais raro, por exemplo, firmar contratos com empresas especializadas somente em 
limpeza, ou em condução de veículos, ou em recepção.
As contratadas prestam vários tipos de serviço, às vezes em um mesmo contrato, de forma que
adquirem habilidade na gestão dos funcionários que prestam os serviços, e não na técnica de
execução destes.
(...)
O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na gestão da mão de obra, nesses
casos, é realmente muito mais relevante para a Administração do que a aptidão técnica para
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a execução dos serviços, inclusive porque estes apresentam normalmente pouca complexidade.
Ou seja, nesses contratos, dada a natureza dos serviços, interessa à Administração certificar-se
de que a contratada é capaz de recrutar e manter pessoal capacitado e honrar os
compromissos trabalhistas, previdenciários e fiscais." (destacamos)
 

No Acórdão do TCU nº 2615/2021 publicado no DOU em 12/11/2021, destaca-se o
seguinte:

"eis que a exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, para fins de
comprovação de qualificação técnica, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade
básica ou o serviço preponderante da licitação, conforme previsto no art.1º da Lei 6.839/1980
c/c o art.58, inciso II, da Lei 13.303/2016" (grifos nosso)

 

É imperioso se observar no Termo de Referência que a "QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-
OPERACIONAL", não possui a exigência legal de comprovação pela empresa participante do registro
junto ao órgão profissional competente, no caso o Conselho Regional de Administração do Amapá - CRA-
AP, além de comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o
objeto da licitação, à qual deveria ser atendida por atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, averbados por este CRA-AP.

Em resumo, as empresas participantes deveriam apresentar certidão de regularidade vigente,
deste CRA, assim como, também, o seu profissional responsável técnico, demonstrando o devido registro,
além, da comprovação da experiência na área, confirmada pelos atestados de capacidade técnica averbados
perante o regional.

 

III. - DO DIREITO

Informamos que as empresas que laboram com locação de mão de obra (vigilância) são
obrigadas ao registro cadastral no CRA-AP, pois tais serviços se enquadram nos campos da
Administração e Seleção de Pessoal, previstos no art. 2° da Lei n° 4.769/65. Com isso, a
operacionalização desses serviços dará através de pessoas aptas (habilitadas) a realizar tal serviço,
envolvendo para tanto, uma gestão de recursos humanos, área de conhecimento específico da ciência da
Administração concernente à Administração de Recursos Humanos, e todos os seus aspectos peculiares
como: treinamento específico, identificação do perfil adequado às atividades e o grau de instrução
para realizar os serviços, bem como outros. As empresas registradas no Conselho Regional de
Administração têm a supervisão de suas atividades por um Responsável Técnico, Administrador ou
Tecnólogo em Gestão de Pessoas /RH registrado também no CRA, e submetido ao código de ética da
Profissão, o que dá maior credibilidade à população alvo dos serviços prestados, evitando assim grande
prejuízo à Administração Pública, vez que poderá contratar empresa não habilitada para esse fim. Assim
sendo, as empresas que exploram tais serviços são obrigadas ao registro cadastral neste CRA/AP.

A Lei Federal nº 14.133, de   1º   de   abril   de   2021, promulgada recentemente, estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, como, também, prevê em seu
art. 67, a saber:

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será
restrita a:
Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, para  fins  de contratação;
Certidões ou atestados, regularmente emiti dos pelo conselho profissional competente, quando
for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior,
bem como documentos comprobatórios emiti dos na forma do § 3º do art  88  desta Lei;
Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica
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que se responsabilizará pelos trabalhos;  (...)
V - Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;” (grifos
nossos)

 

Assim, é que ganha relevo: a lei 4.769 de 1965, que dispõe sobre o exercício da profissão
de Administrador, e dá outras providências, diz no art. 2º, in verbis:

"Art. 2º A Atividade Profissional de Administrador será exercida, como profissão liberal ou não,
mediante:
a) (..)
b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle
dos trabalhos nos campos da administração, como administração e seleção de pessoal,
organização e métodos, orçamentos, administração de material, administração financeira,
administração mercadológica, administração de produção,
relações industriais, bem como outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam
conexos". (grifo nosso)

 

Conforme o art. 15 da Lei n° 4.769/65, diz: "serão obrigatoriamente registradas nos CRA’s
as empresas, entidades e escritórios técnicos que explorem, sob qualquer forma, atividades de
Administrador, enunciadas nos termos desta lei".

De acordo com o Acórdão nº 03/2011, o Conselho Federal de Administração-CFA julgou
obrigatório o Registro nos Conselhos Regionais de Administração, das empresas prestadoras de serviços
terceirizados de locação de mão de obra em Vigilância e outros:

O citado Acórdão assim consigna:
“Visto, relatado e discutido o Parecer Técnico CTE Nº 03/2008, de 12/12/2008, da Comissão
Especial Técnica de Estudos de Fiscalização, constituída pela Portaria CFA Nº 20/2011, de
17/03/11, alterada pela Portaria CFA Nº 77/2011, de 22/08/11, sobre a obrigatoriedade de registro
em CRA das empresas prestadoras de serviços terceirizados - Locação de Mão-de-Obra,
ACORDAM os Conselheiros Federais do Conselho  Federal de Administração, reunidos na 16ª
Sessão Plenária, em 15/09/2011, por unanimidade, ante as razões expostas pelos integrantes da
citada Comissão, com fulcro nos arts. 15 da Lei nº 4.769/65 e 1º da Lei nº 6839/80, em julgar
obrigatório o registro nos Conselhos Regionais de Administração, das empresas prestadoras de
serviços terceirizados - Locação de Mão-de- Obra, por praticarem atividades de recrutamento,
seleção, treinamento, admissão, demissão e administração de pessoal, para que possam
disponibilizar ou fornecer a mão-de-obra necessária à execução dos serviços que se propõe a
prestar, tais como: limpeza, vigilância, telefonia, recepção, dentre outros. As atividades praticadas
por essas  empresas  estão inseridas no campo de Administração e Seleção de Pessoal/Recursos
Humanos, privativo do Administrador, de acordo com o previsto no art. 2º da Lei nº 4.769/65. O
Parecer Técnico da Comissão Especial Técnica de Estudos de Fiscalização fica fazendo parte
integrante do presente acórdão.” (grifo nosso)
 

 Neste diapasão, torna-se imperativo a exigência do registro da empresa licitante junto ao
CRA/AP – Conselho Regional de Administração do Amapá, conforme determina  a Lei 6.839/80 que
preceitua:

“Art. 1º - O registro das empresas e anotações dos profissionais legalmente habilitados, delas
encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização dos exercícios das
diversas profissões, em razão da atividade básica ou relação àquela pela qual prestem serviços
a terceiros ”. (grifos nosso)

 

Verifica-se que a obrigatoriedade de registro nos conselhos profissionais, bem como a
contratação de profissional específico, são determinadas pela atividade básica ou pela natureza dos
serviços prestados pela empresa.

Considerando o entendimento Jurisprudencial Pátrio no sentido da necessidade de registro
no CRA-AP das empresas que terceirizam atividades em Vigilância Armada, vejamos:
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"ADMINISTRATIVO. CONSELHO PROFISSIONAL. REGISTRO NO CONSELHO
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. TERCEIRIZAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES, BEM
COMO DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO. ATIVIDADE RELACIONADA À
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL.NECESSIDADE DE REGISTRO E POSSIBILIDADE
DE FISCALIZAÇÃO.
1. A exigência de inscrição da empresa em conselho profissional só pode ser feita em relação à sua
atividade básica, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/1980.
2. A empresa que tem como atividade básica a segurança, vigilância ou transporte de valores não
está obrigada a registrar-se no Conselho Regional de Administração, por inexistência de
dispositivo de lei que a obrigue.
3. Porém, a empresa que terceiriza serviços de mão de obra, ainda que seja no ramo de segurança,
vigilância, transporte de valores, asseio e conservação, está obrigada a registrar-se no Conselho
Regional de Administração, uma vez que sua atividade básica é a administração e seleção de
pessoal, atividades tí picas e privativas do técnico de administração, na forma do art. 2º, b, da Lei
4.769/1965.
4. Apelação do Conselho e remessa oficial a que se dá parcial provimento. (AC 0067551-
66.1999.4.01.0000/PA, Rel. JUIZ FEDERAL CARLOS EDUARDO CASTROMARTINS, 7ª
TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.1567 de 19/10/2012 – destaquei)
ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO-RS.
1. Se a empresa tem como objeto social o recrutamento e seleção de pessoal, avaliação psicológica,
de desempenho, treinamento, assessoria, consultoria e administração em recursos humanos, bem
como a administração de cursos e palestras, conforme a cláusula 3ª do contrato social, está
obrigada a inscrever-se do CRA/RS, conforme determina o artigo 1º da Lei n. 6.830/80.
2. Apelação conhecida a desprovida. (AC – APELAÇÃO CIVEL 2002.71.07.000002-6, CARLOS
EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, TRF4 – TERCEIRA TURMA, DJ03/12/2003
PÁGINA: 751 – destaquei)
É certo que alguns precedentes jurisprudenciais adotam o entendimento de que as “pessoas físicas
ou jurídicas inscritas no Conselho Regional de Psicologia que atuam na seleção de pessoal,
atividade inerente à Psicologia, não estão obrigadas à inscrição no Conselho Regional de
Administração” (cf. AC 0043456-76.2003.4.01.3800/MG, Rel. Conv. JUIZ FEDERAL LINO
OSVALDO SERRA SOUSA SEGUNDO, 7ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 p.1946 de
05/10/2012).
Entretanto, a parte autora não alegou na petição inicial que possui inscrição no Conselho Regional
de Psicologia e que, por conta disso, estaria dispensada do registro perante o réu. Ou seja, essa
argumentação não foi adotada como causa de pedir nesta ação.
Logo, por tudo aqui colocado, tem razão o réu quanto alega que o autor explora atividades
compreendidas no campo da Administração, fazendo, pois, necessário o registro da empresa no
Conselho Regional de Administração.
III – DISPOSITIVO
Pelo exposto, julgo improcedente o pedido […]. (TRF1 -10ª Vara Federal, PROCESSO: 1010414-
91.2018.4.01.3800, Juiz Federal Substituto Flávio Ayres dos Santos Pereira, Julgado em:
30/05/2019)*.
 
ADMINISTRATIVO. CONSELHO PROFISSIONAL. REGISTRO NO CONSELHO
REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. TERCEIRIZAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES, BEM
COMO DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO. ATIVIDADE RELACIONADA À
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL. NECESSIDADE DE REGISTRO E POSSIBILIDADE
DE FISCALIZAÇÃO.
1. A exigência de inscrição da empresa em conselho profissional só pode ser feita em relação à sua
atividade básica, nos termos do art. 1o da Lei 6.839/1980.
2. A empresa que tem como atividade básica a segurança, vigilância ou transporte de valores não
está obrigada a registrar‐se no Conselho Regional de Administração, por inexistência de
dispositivo de lei que a obrigue.
3. Porém, a empresa que terceiriza serviços de mão de obra, ainda que seja no ramo de segurança,
vigilância, transporte de valores, asseio e conservação, está obrigada a registrar‐se no Conselho
Regional de Administração, uma vez que sua atividade básica é a administração e seleção de
pessoal, atividades típicas e privativas do técnico de administração, na forma do art. 2o, b, da Lei
4.769/1965.
4. Apelação do Conselho e remessa oficial a que se dá parcial provimento. (TRF1 – AC 0067551‐
66.1999.4.01.0000/ PA, Rel. JUIZ FEDERAL CARLOS EDUARDO CASTRO MARTINS, Data
de julgamento: 08/10/2012).
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A obrigação cadastral de empresas de locação de mão de obra em Vigilância no CRA da
localidade em que atua a mesma, além de previsão legal, confere maior segurança ao processo licitatório,
garantindo a qualidade dos serviços prestados pelas prestadoras de serviços e evitando riscos de
contratações com entidades desqualificadas tecnicamente ou inidôneas.

Assim, as certidões, declarações ou atestados técnicos que o EDITAL exige os fornecidos
por pessoa jurídica de direito público devem ser registrados pelo CRA-AP, pois é que detém competência
para fiscalizar o regular exercício das atividades da Administração no âmbito de cada Estado.

Portanto,   torna-se  imperativo  a    exigência   de constar no   referido   edital o Conselho
Regional d e Administração d o Amapá-CRA-AP,  como Entidade Profissional Competente, para
registro das empresas, de seus responsáveis técnicos e acervo técnico, nos termos da legislação vigente.

 

IV– CONCLUSÃO

Ante o exposto, o Conselho Regional de Administração do Amapá - CRA-AP, solicita o
seguinte:

a . O Registro Principal da licitante ou Registro Secundário caso a licitante seja
sediada fora do Estado do Amapá e vencedora do certame com a apresentação da Certidão de
Registro e Regularidade;

b. A Capacidade técnico-operacional: Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de
aptidão da Empresa licitante, acompanhado da certidão de registro, na validade exigida pelo
Conselho Federal de Administração, para execução de serviços compatíveis com o objeto desta
licitação, em características, quantidades e prazos que permitam o ajuizamento da capacidade de
atendimento, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado
no Conselho Regional de Administração do Amapá– CRA-AP e visado pelo seu Responsável
Técnico. Caso a licitante seja sediada fora do Estado da Amapá, deverá apresentar seu atestado de
aptidão registrado no CRA do seu Estado de origem, bem como seu Visto no CRA-AP.

 

Estamos convictos que V.Sa. determinará o fiel cumprimento da Legislação que
disciplina o exercício da profissão de Administrador e das Licitações

 

Neste Termos,

Pede Deferimento.

 

Atenciosamente,

 

Adm. Heraclito Mendes da Costa Junior

Diretor de Fiscalização e Registro

CRA-AP nº 0-01200

Adm. Nilson Roberto dos Santos Melo
Júnior

Fiscal

CRA-AP nº 0-01790

Documento assinado eletronicamente por Adm. Nilson Roberto dos Santos Melo Junior , Fiscal, em
26/08/2024, às 10:05, conforme horário oficial de Brasília.

Ofício 321 (2809922)         SEI 476926.000630/2024-78 / pg. 5



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir, informando o código
verificador 2809922 e o código CRC 3FF2F50D.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 476926.000630/2024-78 SEI nº 2809922
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